
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS
AV. PRUDENTE DE MORAIS, 100 - Bairro CIDADE JARDIM - CEP 30380000 - Belo Horizonte - MG

 

CONTRATO

 

SEI nº 0003784-35.2024.6.13.8000
Contrato nº 054/25 – TREMG

 

 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO QUE ENTRE SI
CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS
GERAIS, E ALTAS NETWORKS & TELECOM
LTDA.

 

 

A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS
GERAIS, com sede em Belo Horizonte/MG, na Av. Prudente de Morais, 100, Cidade Jardim,
CNPJ nº 05.940.740/0001-21, a seguir denominada CONTRATANTE, neste ato representado
por sua Diretora-Geral Substituta, Ana Carolina Silva Costa, de acordo com a delegação de
competência contida no art. 2º, inciso V, da Portaria nº 98/2025 da Presidência deste Tribunal,
publicada no DJE de 16/06/2025, e, a ALTAS NETWORKS & TELECOM LTDA., CNPJ nº
05.407.609/0002-84, com sede em Serra/ES, na Rua Francisco Souza dos Santos, nº 3, Sala
218, Bairro Jardim Limoeiro, a seguir denominada CONTRATADA, neste ato representada por
seu Sócio, Almir Franz de Lima, vêm ajustar o presente Contrato de Aquisição, de acordo com
as seguintes cláusulas e condições:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

 

O objeto do presente contrato é a aquisição de switches de rede Top-of-Rack
Aruba CX 8360-32Y4C v2 com 32 portas 25G mais 4 portas 100G, fornecidos juntamente com
transceivers, cabos e acessórios, nos termos do Anexo deste instrumento.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 

I. Entregar os equipamentos de acordo com estabelecido no Anexo deste instrumento;

II. Prestar garantia na modalidade conhecida no mercado como "limited lifetime" com
cobertura de no mínimo 60 (sessenta) meses após a data de fim de comercialização
(End-of-Sale) anunciada pelo fabricante, nos seguintes termo:• Hardwares: Substituição
de peças ou equipamento defeituosos, com envio conforme especificado no site
https://www.hpe.com/psnow/doc/a00143620enw; • Softwares: Direito de atualização do
sistema operacional, patches de segurança, firmwares ou quaisquer outros softwares
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relacionados ao hardware, disponibilizados pelo fabricante. . Os transceivers, cabos e
acessórios deverão ser cobertos por garantia do fabricante pelo período de um ano;

III. Respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às
dependências do CONTRATANTE;

IV. Abster-se de subcontratar outra empresa para a execução do objeto deste instrumento;

V. Informar ao CONTRATANTE, através de Declaração, caso haja alteração em seus dados
bancários;

VI. Informar ao CONTRATANTE, através de declaração entregue com protocolo, caso haja
alteração de endereço, telefone ou email, sendo consideradas válidas todas as
notificações, intimações, correspondências e avisos que lhe forem dirigidas para o
endereço contratual, telefone ou e-mail originalmente indicado, caso não seja procedida
à mencionada alteração;

VII. Reportar formal e imediatamente ao gestor do contrato quaisquer problemas,
anormalidades, erros ou irregularidades que possam comprometer a execução do objeto,
utilizando-se das formas de comunicação estabelecidas neste instrumento;

VIII. Seguir as instruções e observações efetuadas pelo gestor do contrato, bem como,
reparar, corrigir ou substituir às suas expensas, no todo ou em parte, os itens que se
constituem o objeto quando se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

IX. Não utilizar o nome do CONTRATANTE para fins comerciais ou, em campanhas e
materiais de publicidade, salvo com autorização prévia;

X. Observar as demais obrigações dispostas no Anexo deste instrumento;

XI. Indicar o nome do(a) seu/sua preposto(a) que será o contato usual para equacionar os
eventuais problemas relativos à aquisição;

XII. Providenciar a regularização de pendências e/ou impropriedades ocorridas na aquisição,
apontadas pelos(as) servidores/servidoras designados(as) para fiscalizar a execução do
Contrato, dentro do prazo estipulado pela comunicação escrita da CONTRATANTE;

XIII. Manter, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

Parágrafo Primeiro: É de responsabilidade da CONTRATADA gerir sua caixa de entrada de
mensagens eletrônicas. Eventuais alegações posteriores de defeitos ou entraves técnicos no
recebimento e visualização de e-mail não serão aceitas pela CONTRATANTE.

 

Parágrafo Segundo: Na impossibilidade de entrega no prazo avençado, caberá à
CONTRATADA, antes do término desse prazo, solicitar prorrogação, juntando documentos que
comprovem a superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das
partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

 

I. Fornecer à CONTRATADA todas as informações relacionadas com o objeto do Contrato;

II. Notificar a CONTRATADA, por escrito, por meio de correio ou e-mail, a respeito de
quaisquer irregularidades constatadas no aquisição ora contratado, estabelecendo
quando for o caso, prazo para a sua regularização;

III. Efetuar o pagamento no prazo previsto neste Contrato;

IV. Exercer a fiscalização do aquisição, objeto desse Contrato, por servidores/servidoras
especialmente designados, na forma prevista na Lei nº 14.133/21.
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V. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, no prazo de até 01 (um) mês, a contar da data de protocolo do
requerimento, admitida a prorrogação, por igual período, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste, conforme art. 123 da Lei 14.133/21.

 

CLÁUSULA QUARTA - DA PRIVACIDADE E DA PROTEÇÃO DE DADOS

 

Em razão do presente instrumento, as partes poderão compartilhar, entre si,
dados dos seus presidentes, diretores, conselheiros, sócios, representantes legais e contatos de
funcionários vinculados a esta contratação, obrigando-se a cumprir com as seguintes
determinações:

 

Parágrafo Primeiro: Devem cumprir de forma integral com todas as determinações da Lei
Geral de Proteção de Dados, Lei n° 13.709/18 (doravante denominada “LGPD”), assegurando
que o tratamento de dados pessoais será compatível com as bases legais permitidas
pela referida legislação, se comprometendo a acompanhar eventuais alterações ou
regulamentações complementares acerca do tema.

 

Parágrafo Segundo: Devem adotar as melhores práticas do mercado de segurança da
informação, além de implementar regras internas de governança, medidas técnicas,
administrativas e organizacionais que garantam a inviolabilidade, confidencialidade,
disponibilidade e integridades dos dados pessoais que tiverem acesso em razão deste
instrumento, exigindo que todos os seus funcionários, parceiros, fornecedores,
subcontratados, se houver, e afins também adotem as mesmas regras de governança
(técnicas e administrativas), de acordo com as disposições da “LGPD”.

Parágrafo Terceiro: Cada parte será responsável pelos prejuízos que ocasionar à outra ou
aos titulares dos dados, além de eventuais multas administrativas, decorrentes do
descumprimento da “LGPD”.

 

CLÁUSULA QUINTA - DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS

Os produtos serão recebidos:

I. Provisoriamente, mediante recibo no ato da entrega, de acordo com o disposto no art.
140, inciso II, alínea “a”, da Lei n.º 14.133/21;

II. Definitivamente, mediante termo detalhado, no prazo de 05 (cinco) dias CORRIDOS após
o “recebimento provisório”, conforme preceitua o art. 140, inciso II, alínea “b”, da Lei n.º
14.133/21.

 

Parágrafo Único: Os produtos serão analisados em sua adequação e qualidade, sendo que
as unidades que não satisfizerem ao padrão exigido na contratação ou que não forem
aprovadas pela CONTRATANTE não serão aceitas, devendo ser substituídas no prazo de até 1
(um) dia útil, ficando a CONTRATADA sujeita às penalidades legais cabíveis.

 

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR

 

O valor do contrato é de R$400.000,00 (quatrocentos mil reais), sendo o
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valor unitário de R$100.000,00 (cem mil reais).

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

 

O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, por meio de ordem bancária,
até o 10º (décimo) dia a contar do recebimento da respectiva Nota Fiscal/Fatura e após
atestado o o recebimento definitivo dos produtos por um dos(as) servidores(as)
designados(as).

 

Parágrafo Primeiro: Havendo controvérsia sobre a execução do objeto quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, a CONTRATADA será comunicada para emissão de Nota Fiscal no que
concerne à parcela incontroversa, conforme art. 143 da Lei nº 14.133/21, para efeito de
liquidação e pagamento daquela parcela no prazo previsto no caput desta Cláusula.

 

Parágrafo Segundo: Será observada, para efeito de pagamento, em qualquer caso, a ordem
cronológica estabelecida no art. 141, incisos I a IV da Lei nº 14.133/21, podendo ser alterada,
excepcionalmente, mediante justificativa, no caso do parágrafo primeiro, incisos I ao V, do
art. 141 da mencionada Lei.

 

Parágrafo Terceiro:O(s) pagamento(s) será(ão) realizado(s) mediante a emissão de
qualquer modalidade de ordem bancária, desde que a CONTRATADA efetue a cobrança de
forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às
retenções tributárias.

 

Parágrafo Quarto: Caso a CONTRATADA seja optante pelo SIMPLES NACIONAL deverá
apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a declaração prevista no art. 6º da
Instrução Normativa n.º 1.234-RFB, de 11 de janeiro de 2012, com as alterações posteriores,
nos termos do Anexo IV do mesmo instrumento, assinada por seu(s) representante(s) legal
(legais), em duas vias.

 

Parágrafo Quinto: Caso a CONTRATADA não seja optante pelo SIMPLES NACIONAL, o valor
dos tributos federais será descontado na fonte, conforme Instrução Normativa 1.234-RFB, de
11 de janeiro de 2012, com as alterações posteriores.

 

Parágrafo Sexto: Somente serão aceitas Notas Fiscais/Faturas corretamente preenchidas e
sem rasuras.

 

Parágrafo Sétimo: Considerar-se-á como a data do pagamento o dia da emissão da ordem
bancária a favor da CONTRATADA.

 

Parágrafo Oitavo: O CNPJ constante da Nota Fiscal/Fatura deverá ser o mesmo indicado na
Proposta apresentada pela CONTRATADA e da Nota de Empenho emitida pela CONTRATANTE,
sob pena de não ser efetuado o pagamento.

 

Parágrafo Nono: Para os casos de venda mercantil, ou seja, operação sujeita ao ICMS, a
CONTRATADA estabelecida no Estado de Minas Gerais deverá observar que a isenção desse
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imposto prevista no Anexo I, item 136 do RICMS/MG, não se aplica à CONTRATANTE, por ser
órgão federal, e não estadual.

 

Parágrafo Dez: Caso a CONTRATADA seja estabelecida em outra Unidade da Federação,
deverá observar que a CONTRATANTE não é contribuinte do ICMS. Portanto, a nota fiscal deve
ser emitida com o CFOP 6107 – Venda de produção do estabelecimento, destinada a não
contribuinte, ou 6108 – Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, destinada a
não contribuinte, sendo de responsabilidade da CONTRATADA a apuração e o recolhimento do
ICMS, nos termos do artigo 155, §2º, inciso VIII, alínea “b”, da Constituição Federal.

 

Parágrafo Onze: Quando ocorrerem eventuais atrasos de pagamento provocados
exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao
mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I = (TX/100) / 365
EM = I x N x VP, onde:

 

I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; e
VP = Valor da parcela em atraso.

 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA

 

O prazo de vigência do presente contrato é de 06 (seis) meses, iniciando-se
em 8 de agosto de 2025 e encerrando-se em 7 de fevereiro de 2026.

 

CLÁUSULA NONA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

 

As despesas decorrentes deste instrumento, no corrente exercício, correrão à
conta de dotação orçamentária na seguinte classificação:

 

4490.52.37 – Equipamentos de TIC - Ativos de Rede

Ação: Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral

Programa de Trabalho: 02.122.0033.20GP.0031

LOA: 15.121/2025

Unidade Orçamentária: 14.113

Parágrafo Único: Será emitida Nota de Empenho para atender às despesas deste
instrumento.

 

CLÁUSULA DEZ - DO FUNDAMENTO LEGAL

 

O presente Contrato é celebrado com base na licitação realizada na modalidade
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“Pregão Eletrônico nº 90.023/2025”, homologado pela Diretoria-Geral da CONTRATANTE,
nos autos do Processo nº 0003784-35.2024.6.13.8000, sujeitando-se os contratantes às
normas da Lei nº 14.133/2021.

 

Parágrafo Único: Integram o presente Contrato a proposta da CONTRATADA, o Termo de
Referência e todos os atos e termos referentes ao processo da contratação.

 

CLÁUSULA ONZE - DA PUBLICAÇÃO

 

A CONTRATANTE providenciará a publicação do presente Contrato, em extrato,
no Portal Nacional de Contratações Públicas, no prazo de 20 (vinte) dias úteis a contar da
assinatura deste instrumento.

 

CLÁUSULA DOZE - DAS PENALIDADES

 

O descumprimento das cláusulas deste Contrato sujeitará a CONTRATADA às
sanções previstas no art. 156 da Lei 14.133/2021, observados os termos dispostos nesta
Cláusula.

Parágrafo Primeiro: Em caso de descumprimento de qualquer prazo estabelecido neste
instrumento, a CONTRATADA ficará sujeita à multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o
valor do inadimplemento, por dia de atraso injustificado, até o período máximo de 30 (trinta)
dias, a partir do qual será cobrada multa no montante de 20% (vinte por cento) sobre tal
valor, sem prejuízo das demais penalidades legais.

 

Parágrafo Segundo: O inadimplemento do objeto do contrato acarretará à CONTRATADA
multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inadimplência total,
sem prejuízo das demais penalidades legais.

 

Parágrafo Terceiro: O inadimplemento do objeto do contrato acarretará à CONTRATADA
multa de 10%(dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inadimplência parcial,
sem prejuízo das demais penalidades legais.

 

Parágrafo Quarto: Se o valor da multa for comprovadamente menor do que o prejuízo
sofrido com o inadimplemento, poderá ser exigida indenização suplementar.

 

Parágrafo Quinto: Configurada infração injustificada a qualquer outra obrigação prevista
neste instrumento, fica a CONTRATADA sujeita à multa de 2% (dois por cento) sobre o valor
do contrato, sem prejuízo das demais penalidades legais.

Parágrafo Sexto: Os débitos da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes
deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o
mesmo órgão ora CONTRATANTE, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13
de abril de 2022.

 

Parágrafo Sétimo: Quando inviáveis ou insuficientes as compensações previstas no
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Parágrafo anterior, a CONTRATADA será intimada a recolher o valor restante ou integral da
multa apurada, no prazo de 30(trinta) dias corridos, a contar da intimação, sob pena de
cobrança judicial, nos termos do art. 156, §8º, da Lei 14.133/2021.

 

Parágrafo Oitavo: O não pagamento da multa poderá ensejar a aplicação de penalidade mais
gravosa à CONTRATADA.

 

Parágrafo Nono: A aplicação de penalidades depende de procedimento administrativo,
garantindo-se à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.

 

Parágrafo Dez: As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Parágrafo Onze: O período de atraso será contado em horas e dias corridos, excluindo-se o
dia do vencimento do prazo para cumprimento da obrigação e incluindo-se o dia de seu efetivo
adimplemento.

 

CLÁUSULA QUATORZE - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

 

A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº
14.133/21, assegurará à CONTRATANTE o direito de instaurar procedimento administrativo
com vistas à extinção do Contrato, numa das formas previstas no art. 138 e com as
consequências do art. 139 do mesmo diploma legal.

 

CLÁUSULA QUINZE - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 

I. Conforme dispõem a Constituição Federal em seu art. 195, §3º, e a Lei nº. 9.012/95 no
art. 2º, que exigem a inexistência de débito relativo às contribuições sociais para que se
contrate com o Poder Público, a CONTRATADA comprovará a sua regularidade, mediante
apresentação da Certidão Conjunta expedida pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente
a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados (nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN n.º 1751, de 02 de outubro
de 2014), e do Certificado de Regularidade de Situação perante o FGTS, bem como
das outras certidões apresentadas na licitação, em original ou cópia autenticada, quando
não for possível confirmar a autenticidade das mesmas nos sítios oficiais dos respectivos
órgãos na internet, como condição necessária para esta contratação, mantendo essa
documentação sempre atualizada na vigência do presente instrumento;

II. A prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho deverá,
igualmente, ser comprovada mediante a apresentação de Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei n.º 12.440/2011, que inseriu o Título
VII-A na Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º
de maio de 1943;

III. Todas as alterações no ato constitutivo da empresa CONTRATADA deverão ser
imediatamente comunicadas à CONTRATANTE;

IV. O modelo de Gestão deste contrato encontra-se no Termo de Referência, parte
integrante deste contrato; (art. 92, XVII da Lei 14.133/21)

V. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Lei nº 14.133/21, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
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disposições contidas na Lei nº 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos. (art. 92. III da Lei 14.133/21)

VI. Todas as ordens de serviço, notificações e entendimentos entre a CONTRATANTE e a
CONTRATADA serão feitos por escrito, nas ocasiões próprias, não sendo aceitos
quaisquer entendimentos verbais;

VII. A CONTRATADA se obriga a utilizar de forma privativa e confidencial os documentos
fornecidos pela CONTRATANTE para aquisição objeto deste Contrato;

VIII. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Contrato.

 

CLÁUSULA DEZESSEIS - DO FORO

 

Por força do disposto no art. 109, inciso I, da Constituição Federal e no art. 92,
§1º, da Lei nº 14.133/21, o foro da Seção Judiciária de Minas Gerais será o competente para
dirimir questões resultantes do presente instrumento.

 

E, por estarem assim ajustadas e contratadas, assinam as partes o presente
instrumento de forma eletrônica, perante duas testemunhas.

 

Belo Horizonte, 7 de agosto de 2025.

 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS
Ana Carolina Silva Costa
Diretora-Geral Substituta

 

 

ALTAS NETWORKS & TELECOM LTDA.
Almir Franz de Lima

Sócio

 

 

ANEXO

 

1. DESCRIÇÃO DOS EQUIPAMENTOS

 

1.1 SWITCHES DE REDE DO TIPO TOP-OF-RACK

Quantidade: 4 (quatro) unidades

 

Descrição do
switch

Switch Aruba CX 8360-32Y4C v2 com 32 portas 25G mais 4 portas 100G
Front to Back Air Flow, 3 Ventiladores, 2 Fontes de Alimentação AC – part
number: JL700C, conforme justificado em 4.3.2 e nos estudos técnicos
preliminares.
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. Transceivers

Cada switch deve vir acompanhado com os seguintes transceivers:

I. 1 (um) transceiver HPE Aruba Networking 25G SFP28 LR 10km
SingleModeFiber com conector LC – part number: JL486A;

II. 2 (dois) transceivers HPE Aruba Networking 25G SFP28 SR 100m
MultiModeFiber com conector LC – part number: JL484A;

III. 8 (oito) transceivers 25G SFP28 SR 100m Multimode com conector
LC para conexão com os nós hiperconvergentes (item 1).

Cabos

Cada switch deve vir acompanhado com os seguintes cabos:

I. 1 (um) cabo DAC Aruba 100G QSFP28 to QSFP28 de 1 metro;

II. 1 (um) cordão Óptico Duplex OM3 LC/UPC-LC/UPC Multimodo de 5
metros;

III. 1 (um) cabo de console Aruba X2C2 RJ45 to DB9 – part number:
JL448A.

Acessórios
. Cada switch deve vir acompanhado com 1 (um) kit de montagem: Aruba
X414 1U Universal 4-post Rack Mount Rail Kit – part number: J9583B

Compatibilidade
Todos os transceivers, cabos e acessórios devem ser 100% compatíveis
com os switches fornecidos.

Entrega

Os 4 (quatro) switches deverão ser divididos em dois grupos, conforme a
seguir:

GRUPO 1 - Composto de 2 (dois) switches com seus respectivos
transceivers, cabos e acessórios;

GRUPO 2 - Composto de 2 (dois) switches com seus respectivos
transceivers, cabos e acessórios.

O GRUPO 1 deverá ser entregue, em remessa única, à avenida Prudente de
Morais, 320, bairro Cidade Jardim – BH/MG, CEP 30.380-002, em dias
úteis no horário de 08:00hs às 18:00hs.

O GRUPO 2 deverá ser entregue, em remessa única, na Rua Mato Grosso,
468, bairro Barro Preto – BH/MG, CEP 30.190-080, em dias úteis no
horário de 08:00hs às 18:00hs.

As entregas devem ser comunicadas ao CONTRATANTE com antecedência
de 2 (dois) dias úteis, através do endereço de e-mail rede@tre-mg.jus.br.

Deverá ser de responsabilidade da CONTRATADA o transporte e a entrega
dos produtos.

O prazo máximo para entrega dos bens será de até 90 (noventa) dias
corridos, contados a partir do início da vigência do CONTRATO.

Aceite Provisório

Após a entrega de todos os bens, serão verificados, por meio de inspeção
visual, as condições físicas dos produtos.

Caso todos os bens estejam em perfeitas condições, a Seção de
Gerenciamento de Infraestrutura e Redes (SEGER) emitirá o aceite
provisório, em até 5 (cinco) dias corridos.
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Garantia

A garantia será na modalidade conhecida no mercado como "limited
lifetime" com cobertura de no mínimo 60 (sessenta) meses após a data de
fim de comercialização (End-of-Sale) anunciada pelo fabricante, nos
seguintes termos:

Hardwares: Substituição de peças ou equipamento defeituosos, com
envio conforme especificado no site
https://www.hpe.com/psnow/doc/a00143620enw;

Softwares: Direito de atualização do sistema operacional, patches de
segurança, firmwares ou quaisquer outros softwares relacionados ao
hardware, disponibilizados pelo fabricante.

Os transceivers, cabos e acessórios deverão ser cobertos por garantia do
fabricante pelo período de um ano.

 

2. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

 

2.1. A tabela a seguir mostra o cronograma com os prazos limites para as
entregas:

2.1.1  ITEM  2

PRAZO LIMITE
CÁLCULO DO
PRAZO LIMITE

DESCRIÇÃO DA
ENTREGA

RESPONSÁVEL

D0 D0

Assinatura do
contrato ou
recebimento da
NOTA DE EMPENHO
pela empresa
contratada

CONTRATADA/CONTRATANTE

D1
D0 + 90 dias
corridos

Entrega dos
equipamentos
(subitem 3.3.6)

CONTRATADA

D2
D1 + 5 dias
corridos

Aceite provisório
(subitem 3.3.7)

CONTRATANTE

D3
D2 + 10 dias
corridos

Instalação e
configuração

CONTRATANTE

D4
D3 + 5 dias
corridos

Termo de
Recebimento
Definitivo (subitem
3.3.9)

CONTRATANTE

 

2.2 As datas dos prazos limites que incidirem em finais de semana ou feriados
teram seus prazos prorrogados para o próximo dia útil.

 

2.3 Na impossibilidade de entrega de objeto e/ou de serviço no prazo
avençado, caberá à empresa, antes do seu término, solicitar prorrogação, juntando
documentos que comprovem a superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à
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vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato.

 

2.4 O pedido será encaminhado à autoridade competente do contratante, para
apreciação e decisão.

 

 

Documento assinado eletronicamente por ANA CAROLINA SILVA COSTA , Diretor(a) Geral em
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